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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 8675 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019

ACRESCENTA OS §§ 1º E 2º AO ARTIGO 3º
DA LEI 7.341, DE 14 DE JULHO DE 2016 QUE
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A IMPLAN-
TAR O SISTEMA BIOMÉTRICO DE IDENTIFI-
CAÇÃO DOS RECÉM-NASCIDOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam acrescentados os §§ 1º e 2º ao artigo 3º da Lei nº
7.341, de 14 de julho de 2016:

“§ 1º - As maternidades e Hospitais criarão um banco de
dados a fim de gerir e armazenar as informações colhi-
das e deverão disponibilizar acesso ilimitado a este ban-
co de dados ao Instituto de Identificação Félix Pacheco -
I I F P.

§ 2º - As maternidades e hospitais que já contem com o
banco de dados de que trata o parágrafo anterior deve-
rão se adequar à presente Lei no prazo máximo de 90
(noventa) dias”.

Art. 2º - As despesas para a consecução desta Lei correm à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 856/19

Autoria dos Deputados: Rodrigo Amorim

Id: 2229589

LEI Nº 8676 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA AO
INSTITUTO CULTURAL ACRÓPOLE - ICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica considerado de Utilidade Pública ao Instituto Cultural
Acrópole - ICA.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 4400/18

Autoria do Deputado: Samuel Malafaia

Id: 2229590

LEI Nº 8677 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019

INCLUI, NO ANEXO DA CONSOLIDAÇÃO DE
DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, O TERCEIRO DOMINGO DE
AGOSTO COMO O DIA ESTADUAL DO MON-
TA N H I S M O .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído, no anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, que consolida a legislação das datas comemorativas do Calen-
dário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o “Dia do Montanhismo”, a
ser comemorado, anualmente, no terceiro domingo de agosto.

Parágrafo Único - O referido projeto de lei não exclui outras come-
morações na mesma data, sejam essas de cunho religioso ou não.

Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645, 06 de janeiro de 2010, passa a ter
a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

(...)

A G O S TO

(...)

Terceiro domingo - Dia do Montanhismo

(...) (NR)”

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1200-A/19

Autoria do Deputado: Carlos Minc

Id: 2229591

LEI Nº 8678 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, E INCLUI, NO ANEXO DA CONSO-
LIDAÇÃO DE DATAS COMEMORATIVAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O DIA ESTA-
DUAL DO ASSOCIATIVISMO RURAL, A SER
COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 12 DE
OUTUBRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído, no anexo da Lei Estadual nº 5.645, de 06 de
janeiro de 2010, que consolida a legislação das datas comemorativas
do Calendário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o “Dia Estadual do
Associativismo Rural”, a ser comemorado, anualmente, no dia 12 de
outubro.

Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645/2010, passa a ter a seguinte re-
dação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

(…)

OUTUBRO

(...)

12 de outubro - DIA ESTADUAL DO ASSOCIATIVISMO RURAL

(...) NR”

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 608-A/2019
Autoria do Deputado: Sergio Louback

Id: 2229592

LEI Nº 8679 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019

DISCIPLINA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, A ATUAÇÃO DO PROFIS-
SIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DE SUA
RESPONSABILIDADE TÉCNICA NOS CONDO-
MÍNIOS EDILÍCIOS QUE POSSUEM ESPAÇO
DESTINADO A ATIVIDADE FÍSICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Todos os condomínios edilícios que possuem espaço des-
tinado a atividade física deverão ter profissional de educação física
devidamente registrado, sempre que a atividade física for dirigida e
orientada.

Parágrafo Único - A contratação de profissional de educação física
devidamente registrado não produzirá qualquer relação jurídica onero-
sa entre o condomínio e o respectivo órgão de representação de clas-
se.

Art. 2º - Para efeitos desta Lei, compreende-se como atividade física
dirigida e orientada toda aquela administrada por profissional de edu-
cação física que prepara uma atividade que proporcione aprendiza-
gem aos condôminos.

Art. 3º - Em não havendo atividade física dirigida e orientada, o es-
paço destinado à atividade física poderá ser utilizado pelo condômino
de forma livre e sem a necessidade da presença do profissional de
educação física.

Art. 4º - A presença de terceiros de forma esporádica não altera as
disposições da presente Lei, tampouco enseja multa de qualquer na-
tureza.

Art. 5º - Os usuários do espaço destinado à atividade física nos con-
domínios edilícios deverão, obrigatoriamente, submeter-se ao que dis-
põe a Lei Estadual nº 6.765, de 05 de maio de 2014, bem como à
legislação vigente.

Art. 6º - Caso o condomínio edilício abra seu espaço destinado à ati-
vidade física a terceiros estranhos à comunhão ou terceirizar o es-
paço, será obrigatória a presença de profissional de educação física
devidamente inscrito no Conselho de Classe competente.

Art. 7º - Os equipamentos dos espaços destinados à atividade física
dos condomínios edilícios deverão, obrigatoriamente, contar com ma-
nutenção periódica.

Art. 8º - Fica facultado, a cada condômino ou morador, contratar um
profissional de educação física devidamente inscrito no Conselho de
Classe para orientar e dirigir a sua atividade física, respeitado o dis-
posto no art. 1º desta Lei.

Art. 9º - A fiscalização desta Lei compete ao Poder Executivo, que
regulamentará a forma de fazê-lo, vedada a delegação do poder san-
cionador para entidades de direito privado.

Parágrafo Único - Na fiscalização desta Lei, o Poder Executivo po-
derá contar com o auxílio do Conselho Regional de Educação Física
da 1ª Região, que poderá representar pela deflagração de processo
administrativo junto ao órgão estadual competente.

Art. 10 - A inobservância ao disposto nesta Lei implicará em multa no
valor de até 1.000 (hum mil) UFIRs (Unidades Fiscais de Referência),
cujo produto reverterá em favor do Fundo Estadual de Saúde.

Art. 11 - Fica revogada a Lei Estadual nº 8.070, de 17 de agosto de
2018.

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 991-A/19
Autoria do Deputado: Coronel Salema e Alexandre Freitas

Id: 2229593


		2019-12-24T04:23:42-0200
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




